
 
QUESTIONADO PELO CNE SOBRE O ADIANTAMENTO 

DO 13°, GERENTE DE RELAÇÕES TRABALHISTAS DA 

ELETROBRAS RESPONDE COM DESDÉM 
 

O Coletivo Nacional dos Eletricitários – 
CNE mais uma vez enviou CARTA para a 
Eletrobras através do seu Gerente de Relações 
Trabalhistas e Sindicais, o senhor Marcelo 
Santos Ferreira, requerendo o pagamento do 
adiantamento do 13º salário, conforme prevê o 
Acordo Coletivo de Trabalho e mais uma vez, a 
resposta foi negativa. 

Só que desta vez, veio antecedida com 
uma dose de ameaça e desdém. A ameaça 

aos trabalhadores e trabalhadoras que ousa-
ram lutar no dia 18 de março, “Dia Nacional 
de Luta em Defesa do Serviço Público, Edu-
cação, Estatais, Emprego e Salário, Sobera-
nia, Defesa da Amazônia e Agricultura Fami-
liar” 

A Carta CTA – DSAT N° 918/2019 assina-
da pelo Gerente de Relações Trabalhistas e 
Sindicais ameaçou os trabalhadores de que 
esses ousassem lutar no Dia Nacional de Luta 
em Defesa do Serviço Público, Educação, 
Estatais, Emprego e Salário, Soberania, 
Defesa da Amazônia e Agricultura Familiara 

Eletrobras não pagaria o adiantamento do 13º 
salário, como se essa fosse uma pré-condição 
prevista no Acordo Coletivo Nacional, na cláu-
sula que trata das condições para a concessão 
deste adiantamento. Vejam a transcrição da 
resposta com os nossos grifos: 

“De toda forma, diante da formalização no 
dia de hoje, 16 de março, sobre greve em todas 
as Empresas Eletrobras para o dia 18 de mar-
ço, a Eletrobras comunica que, em se con-

sumando o movimento paredista, a discus-
são acerca do adiantamento do 13º salário 
ficará suspensa, e o pagamento das parcelas 
do 13º salário observará estritamente as previ-
sões legais”. 

É claro que a área de relações sindicais da 
Eletrobras, anteriormente conduzida por gran-
des negociadores, se limita atualmente a fazer  

 

 

exatamente o que reza a cartilha dos asse-
clas da direção da Eletrobras, capitaneados por 
Bolsonaro e Paulo Guedes. 

Não obstante a negativa da Carta CTA – 
DSAT N° 918/2019, o CNE formulou nova 
correspondência protocolada na Eletrobras e 
endereçada ao mesmo chefe de relações tra-
balhistas e sindicais, e a resposta dessa vez, 
veio com dose de desdém. 

O CNE procurou fundamentar com todo o 
contexto que envolve a situação da pandemia 
do Corona Vírus, a instabilidade social, a ne-
cessidade do trabalhador em fazer frente às 
iminentes necessidades, e até mesmo o exem-
plo dado pelo próprio governo federal, que, 
com todos os seus defeitos, permitiu o adian-
tamento do 13º salário para alguns setores do 
funcionalismo público. 

Mas a resposta contida na Carta CTA – 
DSAT N° 971/2020 veio de forma desdenhosa, 
onde o chefe das relações trabalhistas e sindi-
cais da Eletrobras limitou-se a repetir os mes-
mos argumentos anteriores, sem nem mesmo 
apreciar o pedido diante de uma nova realida-
de. Vejam a resposta: 

“Conforme informado às representações 
dos empregados na reunião de negociação do 
Acordo Coletivo de Trabalho ocorrida na última 
quarta-feira, em 11 de março, a definição de 
data de pagamento será apreciada em Diretoria 
Executiva nas próximas semanas, em alinha-
mento com as deliberações que permeiam o 
resultado do exercício de 2019.” 

É bom que se diga que o pagamento da 
primeira parcela do 13º salário não está condi-
cionado a deliberações de resultado financeiro 
de exercícios anteriores, a pré-condição é so-
mente a disponibilidade orçamentária, e essa 
viabilidade, segundo a própria resposta da 
Eletrobras, já está atendida:  

 



ACT NACIONAL -CLÁUSULA TRIGÉSIMA 
QUARTA - PAGAMENTO DO 13° SALÁRIO 

Parágrafo Primeiro: Fica estabelecido, para 
aqueles empregados que não tenham recebido 
o adiantamento de 50% (cinquenta por cento) 
do décimo terceiro salário por ocasião das 
férias, que tal valor deverá ser pago até o mês 
de julho, desde que haja disponibilidade 
orçamentaria. 

Entretanto, agora surge uma nova condi-
ção, que é NÃO LUTAR CONTRA A PRIVATI-
ZAÇÃO. 

É forçoso concluir que uma área tão impor-
tante como essa, que trata dos interesses de 
mais de 10 mil trabalhadores de forma desres-
peitosa ficou relegada ao segundo plano, e o 
chefe da área se contentou com essa situação, 
pois aparenta não ter nenhuma condição de 
argumentar junto à Diretoria da Holding a partir 
dos pedidos formulados pelas entidades. 

Para que não pareça mera ilação da parte 
do CNE, no verso deste boletim, reproduzire-
mos as respostas às Cartas enviadas pelo CNE 
e FNU. Esperamos que tais atitudes sejam 
repensadas, pois a luta das entidades sindicais 
visa o bem comum e o interesse de todos, e a 
Eletrobras tem autonomia administrativa, di-
nheiro em caixa e historicamente sempre pa-
gou o adiantamento do 13º antes da data pre-
vista no acordo. 

Os trabalhadores e trabalhadoras da em-
presa apenas estão pedindo o que é seu de 
fato e de direito, com base em um ACT válido. 

 

CNE OBTEM MAIS UMA IMPOR-

TANTE VITÓRIA NA LUTA CON-

TRA A PRIVATIZAÇÃO 

 

O CNE obteve importante vitória na luta 
contra a tentativa de privatização da Eletro-
bras e suas empresas, através de Ação 
Popular ajuizada pela sua Assessoria Jurídi-
ca – ESCRITÓRIO GARCEZ, especialmente 
contratada para atuar tanto no front jurídico, 
quanto na atuação parlamentar. 

A ação na qual fomos vitoriosos foi a 
Ação Popular 1008156-47.2018.4.01.3400 
JFDF 0806291- 06.2018.4.05.8300S que 
teve como autores Fabíola Antezana, Lucio 
Pottmaier, Roberto Luiz de Carvalho Freire 
ajuizada contra o presidente da República e 
União Federal, especialmente contra atos 

destes através do Decreto 9.351 que inseriu 
a Eletrobras no PND antes de publicada lei.  

A referida Ação objetivou a declaração 
de nulidade do Edital de Pregão Eletrônico 
AARH 19/2018 do BNDES, publicado no 
D.O.U nº 94, de 17 de maio de 2018, que 
trata da “contratação dos serviços necessá-
rios para estruturação e definição do modelo 
de desestatização das Centrais Elétricas 
Brasileiras S/A – ELETROBRAS, mediante 
oferta pública de ações, no âmbito do Pro-
grama de Parcerias de Investimentos da 
Presidência da República PPI”.  

A vitória na Ação Popular será um duro 
golpe nas pretensões de Wilson Pinto, uma 
vez que o modelo de privatização defendido 
pelo governo através da Resolução nº 30 do 
CPPI – Conselho do Programa de Parcerias 
de Investimentos da Presidência da Repúbli-
ca, prevê que a “desestatização será exe-
cutada na modalidade operacional aumen-
to de capital, com renúncia de direitos de 
subscrição (...)” (art. 5º, I) perde força e 
pode ser questionado no Projeto de Lei.” 

Outras batalhas estão em curso e reque-
rem a forte atuação do CNE, tanto na via 
judicial, quanto na via política e sindical, mas, 
por enquanto, vamos comemorar mais essa 
vitória. 

Os trabalhadores não podem criar uma 
falsa expectativa que a Eletrobras não será 
mais privatizada, pois sabemos que esse 
processo será por enquanto suspenso levan-
do em consideração a pandemia do covid-19. 

Sabemos que, antes dessa normalidade, 
o governo já tinha dificuldade no congresso e 
no senado, pois nosso trabalho de articula-
ções contra a entrega da Eletrobras foi de 
extrema importância. 

 

Assim, se faz necessário que todos 
e todas fiquemos atentos e mobilizados 
para a luta que virá contra a privatização 
da Eletrobras logo assim que o país 
tiver vencido essa enfermidade, pois o 
fato do governo ter retirado os 16 bi 
previstos para o orçamento desse ano 
não significa que eles abrirão mão de 
privatizar a Eletrobras ainda em 2020. 
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